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APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 240, §1º, DA LEI Nº 8.069/90. CENA PORNOGRÁFICA ENVOLVENDO CRIANÇA. MATERIALIDADE E AUTORIA  DO DELITO COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. APENAMENTO RATIFICADO. 
1. As provas produzidas no presente feito são robustas e autorizam a manutenção do decreto condenatório quanto ao delito previsto no art. 240, §1º da Lei nº 8.069/90. Prova oral, aliada às imagens e às conversas do Whatsapp, que comprova que o réu ameaçou a vítima para que a mesma enviasse imagens com cenas de nudez. Condenação mantida. 

2. Pena-base mantida em 04 anos e 06 meses de reclusão, diante da valoração negativa das vetoriais conduta social e motivos. Na segunda fase, pela incidência da atenuante da menoridade, reduzida a pena em 06 meses. Ausentes outras causas modificadoras, mantida a pena definitiva fixada em 04 anos de reclusão, em regime aberto. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código Penal. Não aplicada a pena de multa, pois ausente recurso da acusação no ponto. 
RECURSO DEFENSIVO DESPROVIDO. 
	Apelação Crime


	Quinta Câmara Criminal

	Nº 70074046624 (Nº CNJ: 0168777-45.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	R.

..
	APELANTE

	M.P.

..
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso defensivo. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. João Batista Marques Tovo (Presidente) e Des.ª Cristina Pereira Gonzales.

Porto Alegre, 29 de novembro de 2017.

DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

Adoto o relatório do parecer ministerial, ao expressar, in verbis (abreviaturas ausentes no original):
“Ao exame da decisão de fls. 244/255, verifica-se que a Magistrada da 6ª Vara Criminal do Foro Central de Porto Alegre julgou parcialmente procedente a denúncia, condenando o denunciado R.S.P. como incurso nas sanções do artigo 240, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, às penas de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime inicialmente aberto. Absolvido do delito do artigo 147 do Código Penal (com relação ao item II da denúncia), forte no art. 386, inciso II, do CPP. 

Conforme peça acusatória (fls. 02/06):

FATOS DELITUOSOS:

I – DO DELITO CAPITULADO NO ARTIGO 240, §1º, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PERPETRADO PELO DENUNCIADO R.S.P. CONTRA A VÍTIMA E.F.O. 

Em datas e horários diversos, não informados nos autos, mas no período compreendido entre os dias 28 e 29 de maio de 2016 através do aplicativo de telefone celular WhatsApp, o denunciado R.S.P. coagiu a vítima E.F.O., então com 12 anos de idade (cópia do registro de identidade à fl. 09 do inquérito), a fotografar-se, em cena pornográfica1 na qual a adolescente aparecia exibindo os órgãos genitais e os seios – imagens reproduzidas nas fls165/167 -, para fins primordialmente sexuais. No dia 28 de maio de 2016, E.F.O. conheceu o denunciado R.S.P. no Shopping Iguatemi, através de um amigo comum; neste mesmo dia, o denunciado pediu à adolescente seu número de telefone celular e então, passou a comunicar-se com E. através do aplicativo WhatsApp. No dia seguinte, o denunciado passou a ter conversas de cunho sexual com a adolescente, perguntando-lhe se já tinha tido relações sexuais com alguém, bem como lhe dizendo que queria encontrá-la para ficar com ela. Ato contínuo, R. enviou para E. uma fotografia de seu pênis (fl. 49 dos autos) e passou a insistir em encontrar-se com a adolescente, pois queria lhe dar uns “chupões” em seus seios, bem como praticar sexo oral (cunilíngua) com a vítima. Diante da negativa da vítima em encontrar-se com o denunciado, R. exigiu que E. lhe enviasse uma fotografia nua, então, passou a coagir a vítima, através de diversas ameaças, a fim de obter seu intento. Em um primeiro momento, o denunciado enviou uma mensagem para o telefone celular de E., identificando-se como “Larissa”, dizendo que R. havia sequestrado uma amiga sua chamada J. e matado sua avó, e que a motivação de tal ato, seria porque a menina teria se negado a encontrar-se com o mesmo e “que R. não gostava de receber um não”; em seguida, a suposta 

1 Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão “cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais “Larissa” enviou uma fotografia de punhos cortados dizendo que não aguentava mais aquela situação e que se mataria (fls. 167/168 dos autos). Em um segundo momento, o denunciado passou a dizer para a adolescente que pertenceria à facção criminosa conhecida como “Bala na Cara”, que descobriria o endereço de E. e mataria sua família, impondo-lhe temor diante das notícias de que dita facção realmente executa seus alvos. E., então, temendo o que pudesse acontecer a si e a sua família, fotografou seu corpo nu em frente ao espelho, bem como fotografou sua vagina e enviou para o denunciado através de seu telefone celular (fls. 164/166 dos autos).

2 A vítima reconheceu o denunciado R.S.P. como sendo o autor dos fatos delituosos (fl. 07 dos autos). Durante a extração autorizada dos dados do aparelho Iphone 4 do denunciado, constatou-se a presença das fotografias acima mencionadas, as quais foram identificadas pela vítima E.F.O., em oitiva perante esta Promotoria de Justiça, identificadas como números 95, 303, 304 e 305. O modus operandi do denunciado durante longo tempo consistiu em seduzir, aliciar e coagir adolescentes mulheres a lhe enviar fotografias nuas, valores e a manterem relação sexual mediante ameaças de prática de males físicos e divulgação de imagens da Internet. O denunciado utilizava de codinomes em perfis falsos em redes sociais e imagens de outros jovens em aplicativo Whatsapp, procurando confundir suas vítimas. Durante cumprimento de Mandado de Busca e Apreensão, expedido nos autos 2.16.0043370-5, na residência do denunciado, além de três aparelhos celulares, foram encontrados dezoito (18) cartões SIM (conhecidos como chips de celulares), alguns com contatos e imagens arquivadas e outros extremamente danificados, o que foi constatado pela perícia. 2 Registre-se que, por ocasião do registro da ocorrência policial, foram juntados aos autos, às fls. 11/127, prints das conversas entre E.F.O. e R.S.P., via aplicativo WhatsApp, através do número (51) 8308-8019, bem como do email do iphone do denunciado com endereço roger.s2@icloud.com.

II – DO DELITO CAPITULADO NO ARTIGO 147, DO CÓDIGO PENAL PERPETRADO PELO DENUNCIADO R.S.P. CONTRA A VÍTIMA E.F.O.

 No dias 30 de maio de 2016, em diversos horários, através de mensagens enviadas via telefone celular, o denunciado R.S.P. ameaçou a vítima E.F.O., então com 12 anos de idade (cópia do registro de identidade à fl. 09 do inquérito), por palavras, causando-lhe mal injusto e grave, qual seja , a morte dela e da família. Após ter praticado a conduta descrita no item ‘I’ acima, o denunciado passou a ameaçar a vítima e sua família de morte, através de mensagens enviadas via WhatsApp, pelo número de telefone celular, bem como do endereço de email roger.s2@icloud.com, dizendo para E. que possuía um comparsa chamado “Vin disel” que iria matar a vítima e sua família, consoante de verifica das conversas acostadas às fls. 11/127 dos autos, cujos trechos transcreve-se abaixo: (...) “O Vin disel vai ter apagar Hj ai na tua banda” (...) “Os guris viram teus nudes Já o vagabunda Bombando É só esperando te pega vagando Cagando pra te apagar falaram q tu é mto mto feia e gorda (...) Vai morre vagabunda sei onde tu mora na noite vamos passar ai (...) Vou mandar te apagar tu e tua família mas agora odeio que me bloqueie (...) Cuida no colégio nas saída e na saída de casa Não é guri é só nego veio Vai toma e nem vai saber de onde venho Já dá adeus aos teus pais Vão te apagar (...) Logo após, a vítima recebeu uma nova mensagem, via WhatsApp, através do número (51)8319-5966, em que uma pessoa identificada pelo nome de M.H., ameaçava matar E. e sua família. 3 A vítima ficou com receio quanto ao mal prometido pelo denunciado, mediante tais ameaças. Em contatos posteriormente realizadas a vítima e sua família constataram que a imagem utilizada como sendo de “max” é de um cidadão muito forte fisicamente residente em Capão da Canoa que aparentemente não tem vinculação com o fato criminoso. A vítima e sua genitora, ofereceram representação criminal nas fls. 05 e 161. 

ASSIM AGINDO, o denunciado incorreu: A) Em relação ao fato descrito no item ‘I’ supra, nas sanções do artigo 240, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. B) Em relação ao fato descrito no item ‘II’ supra, nas sanções do artigo 147, do Código Penal. Entre os fatos descritos nos itens I e II, houve concurso material de crimes.

Inconformada com a decisão, a Defesa apresentou recurso de apelação (fl. 261).

A defesa, em razões, requerer a absolvição do acusado por insuficiência probatória (fls. 263/265v).

Foram apresentadas contrarrazões pelo Ministério Público (fls. 260/270v).”

Nesta instância, após a juntada da degravação da prova oral (fls. 288/298), a Procuradoria de Justiça exarou parecer, da lavra da Dra. Ana Maria Schinestsck, opinando pelo desprovimento do recurso defensivo (fls. 299/302).  

Por fim, vieram os autos conclusos para julgamento. 

Esta Câmara adotou o procedimento informatizado e foi observado o art. 613, inc. I, do CPP.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Lizete Andreis Sebben (RELATORA)

O recurso é tempestivo, preenche os demais requisitos de admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido.

Ausentes questões preliminares, passo ao enfrentamento do mérito. 

Verifico que a materialidade e a autoria do delito (1º fato) restaram devidamente comprovadas no curso da persecução penal. E, no tocante às provas, para evitar repetição desnecessária, colaciono parte da sentença, in verbis (abreviaturas ausentes no original):
“(...) 

A denúncia apresentada pelo Ministério Público imputa ao acusado a prática de crime descrito no Estatuto da Criança e do Adolescente que versa sobre o registro fotográfico de adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica. 

A materialidade do crime está comprovada nos documentos de fls. fls. 165, 166 e 167, que contêm a reprodução das fotos enviadas pela vítima ao acusado, por meio virtual, via rede mundial de computadores. Tais fotos constam do CD no qual foram reproduzidos os arquivos constantes do celular do acusado fl. 194, itens 5003-303, 5003-304 e 5003-305 (CD fl. 194).

Em sede de interpretação autêntica, o próprio legislador conceituou, no artigo 241-E, a elementar dos tipos penais em apuração 240 e 241-A, estabelecendo:

“Para efeitos dos crimes previstos nesta Lei, a expressão “cena de sexo explícito ou pornográfica” compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais.”

As fotos acostadas ao feito revelam a vítima exibindo seu corpo e órgãos genitais (seios e vagina) e portanto, tais registros preenchem a elementar da conduta típica imputada ao acusado.

O modo para obtenção de tais registros foi o emprego de coação moral contra a vítima, exercida por meio de ameaças propagadas no ambiente das redes sociais Facebook e WhatsApp, onde o acusado prometia matar a família da vítima e se apresentava como integrante de facção criminosa.

Em sede interrogatório, R.S.P. (CD fl. 228), declarou que conheceu E. no Shopping Iguatemi, por intermédio de um amigo. Confirmou que trocaram telefones e conversaram por WhatsApp. Relatou que, posteriormente, recebeu fotos sensuais da vítima em seu telefone celular. Disse que as fotos foram enviadas pelo amigo T.N. e pela própria vítima. Asseverou que, posteriormente, ele e a vítima tiveram uma discussão em razão das fotos. Explicou que a vítima pediu que ele não divulgasse as fotos no grupo “Os Modinhas”, quando acabaram por discutir. Negou ter enviado fotos suas para vítima. Disse que seu perfil no Facebook foi hackeado e que alguém falou com a vítima por meio do seu perfil, fazendo afirmações de que havia matado ou sequestrado alguém. Negou ser integrante de facção criminosa. Declarou que seu telefone é o de número 83088019. Confirmou ter feito propostas sexuais para E., pois ela puxava assuntos de conotação sexual. Acrescentou que quando conheceu E., ela disse que tinha 16 anos de idade. Posteriormente, confirmou que mandou uma foto de um pênis para E., porém era uma foto da internet, pois estava no shopping no momento, circunstância que lhe impedia de enviar uma foto sua.

Já E.F.P. (CD fl. 228), em seu depoimento em Juízo declarou que R.S.P. se aproximou dela e de seus amigos em ocasião em que almoçaram no Shopping Iguatemi. Na ocasião, trocaram telefones, e a depoente não viu problema em interagir com o réu, pois ele não parecia suspeito. No dia seguinte, o acusado lhe chamou por meio do aplicativo de telefone celular WhatsApp, quando disse à vítima que ela era muito bonita, se apresentou como instrutor de sexo e pediu que ela fosse encontrá-lo para manterem relações sexuais. Referiu ter recusado o convite, quando o réu passou a ameaçá-la dizendo que ninguém dizia não para ele e que, em razão disso, ele iria matá-la. Roger disse que já havia recusado o encontro com ele, ela deveria mandas fotos para ele, em cenas de nudez. Declarou que, como se sentiu ameaçada, enviou duas fotos do seu corpo para o réu, no entanto, as ameaças não cessaram, quando ela culminou por contar aos pais o que estava acontecendo. Confirmou que o acusado declarou que integrava a facção criminosa “Balas na cara”. Acrescentou que na época tinha 12 anos e que se sentiu muito mal em decorrência do acontecido, nem conseguia sair de casa. Confirmou que o acusado lhe mandou foto do pênis dele, identificando-a como a que consta da fl. 49. Ratificou que enviou uma foto do seu corpo e uma foto de sua vagina para o acusado, identificando as fotos de fls. 165, 166 e 167 dos autos. Confirmou que o acusado se utilizou de um perfil falso de uma menina para chantageá-la. Descreveu o acusado como sendo uma pessoa negra, bem vestida e que reconheceu como a pessoa constante da fl. 06 dos autos. Declarou que bloqueou o acusado no aplicativo do WhatsApp, mas o réu lhe chamou com outro contato, de uma pessoa identificada como “Larissa” que lhe fez ameaças. Após ter contado para sua família, os cunhados encaminharam um áudio para R., mas ele seguiu fazendo ameaças e dizendo que era dos “Bala na cara”. Confirmou que bloqueou o acusado no WhatsApp depois que ele lhe fez ameaças. Soube que “Larissa” era o acusado por meio da polícia. Não participou de grupo no WhatsApp no qual sua foto tenha vazado.

Veja-se que o histórico de conversas mantidas entre o denunciado e a vítima, por meio de acesso ao conteúdo do aplicativo WhatsApp de E. (fls 09-127), confirma a versão apresentada pela vítima em Juízo.

Destaco que ao que se infere a comunicação disposta nos autos, por vezes, perde um pouco da cronologia da conversa, mas permite que se destaque informações relevantes que corroboram a pretensão acusatória. 

De fato, ao que se infere R. se aproximou da vítima e passou a fazer-lhe questionamentos sobre a sexualidade desta, apresentado-se como experiente no assunto. A conversa avança com ele passando a fazer propostas de encontro com a menina, para prática de sexo oral.

Diante das negativas de E. para encontrá-lo, R. lança mão de diversos argumentos intimidatórios, ameaça postar as fotos de nudez da vítima (fl. 13 e 65), ameaça a adolescente, afirmando “te prepara Duda”, ameaça os familiares da vítima, dizendo que vai matar a genitora da vítima, já que ela não permite que a menina saia para encontrá-lo (fls. 69-70). Além disso, R. insere informações sobre uma ida ao Rio de Janeiro para encontrar com integrantes do PCC, como que reforça na vítima a crença de que era, de fato, uma pessoa perigosa a quem devia temer.

Relevante para a questão em deslinde é que a fl. 70, E. afirmou que ele sabe que ela só tem 12 anos e depende da mãe, o que contrasta com a versão apresentada pelo acusado em Juízo, no sentido de que ao que sabia, a vítima tinha 16 anos de idade. Tal informação só confirma que, em sede de depoimento R. tenta manipular as informações da mesma forma que agiu contra E.. Reforço, no entanto, que o delito em questão atinge criança ou adolescente, abrangendo assim, vítimas entre 12 e 18 anos, à luz da disciplina vigente no ECA.

I.P.F. (CD fl. 228), mãe da vítima, em seu depoimento em Juízo declarou que E. costumava frequentar o shopping Iguatemi com amigos. Em um dos finais de semana, E. conheceu R., que se aproximou e manifestou interesse em “ficar com a menina”. Trocaram contatos e, posteriormente, o acusado passou a ameaçá-la, pois ela havia se recusado a encontrá-lo. Segundo a depoente R. dizia que era instrutor de sexo e queria encontrá-la para manterem relação sexual. O acusado passou a ameaçar a menina, dizendo que iria matá-la e à sua família. As 23h00min, E. contou sobre o que estava acontecendo, quando ficaram receosos, pois são comerciantes e temiam aproximação criminosa. Relatou que foi fazer registro de ocorrência policial e que fez comunicações em sites para denunciar pedofilia. Aproximadamente uma semana após terem denunciado os fatos, viram no jornal notícias sobre a prisão do acusado. Confirmou que E. enviou fotos para o acusado, pois estava com muito medo. Acredita que E. não tem mais dificuldades em decorrência dos fatos, mas na época, a família passou por dificuldades. Reconheceu a filha na foto de fl. 167. Recorda de ter atendido uma ligação de telefone do acusado, mas não pelo aplicativo WhatsApp.

O depoimento da genitora da vítima confirma que E. se sentiu atemorizada a partir da ação de R., tanto que chegou a contar aos pais sobre os diálogos mantidos como acusado, que expunham certa parte de sua curiosidade sexual, no período da noite. Sendo certo que, não viu outra forma de buscar proteção que não fosse pedir socorro aos pais.

Portanto, reputo caracterizada a conduta nuclear de constranger a vítima para fazer com que ela enviasse imagens em cenas de nudez. Do contexto fático, é possível extrair que as ameaças envidadas pelo acusado só não alcançaram um resultado mais invasivo porque o receio da vítima fez com que contasse aos pais sobre o ocorrido, quando buscaram providências legais para fazer cessar a conduta e proteger a filha.

Por tudo quanto consignado, imperiosa a condenação do acusado quanto ao primeiro fato narrado na denúncia.

(...)”. 

Pelo que se extrai do conjunto probatório, o réu foi acusado de ter constrangido a vítima, com então 12 anos de idade à época do fato, para que ela enviasse imagens suas nuas. 

Na espécie, quando ouvido em juízo, o acusado confirmou ter conhecido a vítima em um shopping da cidade através de um amigo. Disse ter trocado números de telefone e passado a manter conversas com a jovem pelo Whatsapp. Alegou ter recebido as fotos da vítima de um amigo. Disse ter tido uma discussão com a vítima, em razão das fotos recebidas. Ademais, negou ter conversado com a vítima através do Facebook, alegando que seu perfil nas redes sociais foi hackeado. Confirmou ter guardado as fotografias da vítima no seu celular. Além disso, alegou que a vítima lhe falou que tinha 16 anos de idade. Confirmou também ter enviado uma foto, retirada da internet, de um pênis para a ofendida.
Já a vítima contou ter conhecido o acusado em um shopping e que trocou números de telefone com o mesmo. Referiu que no dia seguinte, o réu passou a mandar mensagens, nas quais dizia que era instrutor do sexo e que queria manter relações sexuais. Diante da negativa, passou a ser ameaçada pelo réu, que dizia “que ninguém dizia não para ele”. Por se sentir muito ameaçada, confirmou ter enviado duas fotos para o acusado, nas quais aparecia nua. Disse, ainda, que o acusado afirmava pertencer à facção “Bala na Cara”. Diante da ameaças sofridas, resolveu contar sobre os fatos aos pais. Confirmou ter recebido a foto de um pênis do réu. Disse que não sabia sobre a idade do acusado, acreditando que o mesmo tinha 16 anos de idade. 

I.F.F., genitora da vítima, confirmou os relatos prestados pela filha. Referiu que após sofrer as ameaças do acusado, a vítima resolveu contar sobre os fatos à família. Confirmou ter efetuado o registro da ocorrência na Delegacia. Além disso, lembrou ter lido as conversas e visto as fotos enviadas pela filha ao acusado. 

Nesse contexto, tenho que as provas produzidas no presente feito são robustas e autorizam a manutenção do decreto condenatório em relação ao primeiro fato descrito na exordial acusatória. 

Na hipótese verifica-se que a vítima apresentou relato coerente e harmônico, confirmando ter sido ameaçada pelo réu para que enviasse imagens com cenas de nudez, o que derrui a versão apresentada pelo apelante de que havia recebido as fotos de um amigo. Além disso, o relato da ofendida foi confirmado pelo depoimento de sua mãe, assim como pelas cópias das conversas no Whatsapp (fls. 11/127) e pelas fotografias (fls. 162/167).  
Nesse sentido, consigno que a jurisprudência confere especial credibilidade à palavra da vítima, desde que a narrativa seja coerente, clara e relacionada aos fatos, como foi no caso dos autos. 

Diante de tais circunstâncias, mantenho a condenação de R.S.P. nas sanções do art. 240, §1º, da Lei nº 8.069/90. 

Passo à revisão do apenamento, que assim foi imposto pela Magistrada do primeiro grau:

“(...)

O réu não registra antecedentes criminais. Não foram colhidos elementos para avaliação de sua personalidade. A conduta social recebe valoração negativa, pois indubitável que se valia de interações sociais típicas da juventude para se aproximar de grupos de pessoas, entre as quais destacava vítimas em potencial para a ação delitiva em questão. Os motivos para o crime recebem também valoração negativa, calcados na dificuldade em lidar com frustrações. As circunstâncias não excederam a tipicidade do crime, perpetrado na clandestinidade. As consequências não excederam o trauma normal da espécie. A vítima em nada contribuiu para a prática do delito. À luz das demais circunstâncias já avaliadas, a culpabilidade do acusado considerada como o grau de reprovação de sua conduta em face das peculiaridades do caso e de suas condições pessoais, vai aferida em grau ordinário.
Desse modo, sopesando as circunstâncias judiciais negativas dos motivos e conduta social, fixo a pena-base em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão.
Na segunda fase da dosimetria penal, reduzo a pena provisória em 06 (seis) meses diante da incidência da atenuante da menoridade, fixando a pena provisória em 04 (quatro) anos de reclusão.
Na terceira fase da dosimetria penal, torno a pena provisória em definitiva, por não incidirem outras causas de aumento ou diminuição. Fica, portanto a censura penal fixada em 04 (quatro) anos de reclusão.
Da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e da SURSIS.
Deixo de substituir a pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos, tendo em vista que o crime foi cometido mediante emprego de ameaça. 
Da mesma forma, considerando o quantum de pena fixado, ausentes os requisitos do art. 77 do Código Penal, inviável oportunizar a suspensão condicional da pena.
Do regime de cumprimento da pena: 
O réu deverá cumprir a pena em regime inicialmente aberto, à luz do disposto no artigo 33, § 2º, alínea “a”, do Código Penal.
Provimentos finais.
1) Observando o quantum de pena fixado na sentença ora lançada e atentando para a fixação de regime aberto para cumprimento da censura penal, revogo a prisão preventiva antes decretada, em atenção ao princípio da proporcionalidade. Expeça-se alvará de soltura, a fim de que seja posto em liberdade, imediatamente, se por outro motivo não estiver segregado.
2) Condeno o sentenciado a arcar com as custas do processo; suspendo, porém, a exigibilidade, em virtude da AJG, que ora lhe defiro, nos termos do artigo 98 do CPC.
(...)”. 

Tangente à dosimetria da pena, nada há a reformar na sentença de primeiro grau. 

A basilar restou afastada do mínimo legal (06 meses), diante da valoração negativa das vetoriais conduta social e motivos, o que foram devidamente fundamentadas pela Magistrada do primeiro grau, de acordo com as particularidades do caso. 

Na segunda fase, pela incidência da atenuante da menoridade, a pena foi reduzida em 06 meses. 

Ausentes outras causas modificadoras, segue a pena definitiva confirmada em 04 anos de reclusão. 

Mantido o regime aberto, nos termos do art. 33, §2º, c, do Código Penal. 

Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, pois não preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal. 

Por fim, por ser mais benéfico em razão da ausência de recurso da acusação no ponto, deixo de aplicar a pena de multa prevista no tipo penal
. 

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso defensivo. 
Des.ª Cristina Pereira Gonzales (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. João Batista Marques Tovo (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO - Presidente - Apelação Crime nº 70074046624, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO."
Julgador(a) de 1º Grau: TATIANA GISCHKOW GOLBERT






� Art. 240.  Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente:             (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)





Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.       (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)





§ 1o  Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena.     (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)





§ 2o  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime:             (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)





I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la;           (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)





II – prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou          (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)





III – prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento.       
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